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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª   P A R T E

I - Serviços Diários  

Para o dia  12  -  (SEXTA-FEIRA)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DO CPRM

- A Cargo do 

CPRM

DO CPI

- A Cargo do 

CPI

Oficial de Dia

- Ten Gilberto 

AG



GUARDA  - A CARGO DO BPGd

                                                                                                                                                                                                                                                                                                      2ª  P A R T E

II – Instrução

1.0.0.    ESTÁGIO DE COMANDO E ESTADO-MAIOR

1.1.0.    Aula Inaugural - Realização

Realizar-se-á, no dia 15 do corrente, às 15 horas, no Auditório da Secretaria de Defesa Social, aula inaugural do I Estágio de Comando e Estado-Maior, com palestra a ser proferida pelo Cel RRPM Edvaldo Vitório da Silva, que abordará o tema: “Filosofia e Doutrina de Comando e Estado-Maior na PMPE”.

Comparecimento:  Diretores, Chefes, Comandantes de OME da RMR, Paudalho e Nazaré da Mata, Chefes de Seções do EMG, Corpos Docente e Discente/ECEM (P1, P2, P3 e P4 das OME/CPRM).

Uniforme:  Militares – 3º “C”;

Civis – Esporte Fino. (Nota nº 046/2000/DEIP-2).
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4ª  P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 

1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR 

1.1.0.   Recebimento de Denúncia - Comunicação

Comunicou o Juiz Auditor Militar em exercício, por meio do Of. nº 2000.0136.0396/GJ/AJME, de 12 ABR 2000, que aquele Juízo, recebeu  no  dia  12 

ABR 2000 a denúncia oferecida pela Douta Promotoria Militar, em desfavor do 2º Ten PM Mat. 03209-3/Adido à DP, Eliseu de Sá Neto, filho de José Eliseu Sá e de Galdina Carpulina de Sá, dando-o como incurso nas sanções penais do Artigo 210 do Código Penal Militar. (Nota nº 0108/2000/DP-3/SSJD).

1.1.1.   Remessa de Autos do Processo - Comunicação

Comunicou o Juiz Auditor Militar em exercício, por meio do Of. nº 2000.01360410/GJ/AJME, de 14 ABR 2000, que naquela data foram remetidos ao Juízo de Direito da Comarca de Caruaru/PE os autos do Processo nº 00193033792-2/Dist./4049/AJME-93, em que figura como acusado o ex-Soldado PM Mat. 16237-0/7º BPM, Aripuan Martins Barros (Excluído Ex-Officio, conforme BG nº 140, de 29 JUL 93) filho de Alfredo Manoel de Barros e de Maria de Lourdes Martins de Barros, em vista de ser aquele Juízo, o competente para julgar este feito, em virtude do Artigo 125, § 4º da Carta Patente. (Nota nº 112/DP-3/SSJD).
1.1.2.   Captura de Desertor - Comunicação

Comunicou o Cmt. do 10º BPM, por meio do Of. nº 345/1ª Seção, de 19 ABR 2000, que o Soldado QPMG 1/23511-3/10º BPM, José André Mendes, o qual se encontrava na condição de Desertor desde o dia 23 AGO 99, conforme publicação contida em BI nº 4.1.04.0 182, de 04 OUT 99, foi capturado no dia 17 ABR 2000, no Município de Amaraji/PE, pelo efetivo daquela Unidade, informando ainda que, a referida praça foi recolhida ao CREED, no dia 17 ABR 2000, onde se encontra à disposição da Justiça Militar para se ver processar. (Nota nº 0109/2000/DP-3/SSJD).

a)  ROBERTO CARVALHO MOURA E SILVA 

Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:
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da Inspeção de Saúde de controle à qual foi submetido o 1º Sgt  PM Reformado Mat. 010575-9, Luciano Belas e Silva, com a declaração por ele apresentada,

R E S O L V E: 

I -  Conceder-lhe o direito à continuidade do Auxílio-Invalidez, por 01 (um) ano, a contar de 1º JAN 2000, nos termos do § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426/90.

II – Encaminhar o presente expediente à Diretoria de Finanças – Pagadoria de Inativos.

--oo(0)oo--
Nº 316, de 08 MAI 2000

EMENTA:  Concede o direito à continuidade do Auxílio-Invalidez 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são delegadas pelo Inciso V do Art. 1º do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista os resultados das Inspeções de Saúde de controle às quais foram submetidos os 2º Sargentos PM Reformados Mat. 007184-6, Paulo Albino da Silva, Mat. 602825-0, Elias Xavier de Souza e, Mat. 605118-9, José Miguel dos Santos, com as declarações por eles apresentadas,

R E S O L V E: 

I -  Conceder-lhes o direito à continuidade do Auxílio-Invalidez, por 01 (um) ano, a contar de 1º ABR 2000,  nos termos do § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426/90.

II – Encaminhar o presente expediente à Diretoria de Finanças – Pagadoria de Inativos.

5.0.0.    DETERMINAÇÃO
Tendo em vista a necessidade de efetuar correções na folha de pagamento detectadas pela Auditoria Geral do Estado, determino a todos os Comandantes, Chefes e Diretores de OME que remetam à Diretoria de Finanças até o próximo dia 15 MAI 2000 (segunda-feira), impreterivelmente até as 17h, relação detalhada de todos oficiais a praças de suas respectivas OME que exerçam cargo ou função de posto ou graduação superior (cargo vago), nos termos do Art. 11 da Lei nº 10.426/90 (Lei de Remuneração dos Servidores Militares da PMPE), indicando inclusive os nºs dos boletins de designação. O não cumprimento da determinação acima no prazo estabelecido, implicará na imediata suspensão do pagamento da referida vantagem. (Nota nº 019/2000/ACG).
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2.0.0.    CURSO DE EQUITAÇÃO POLICIAL MILITAR

2.1.0.    Desligamento de Aluno

Desligo do Curso de Equitação Policial Militar, a pedido, a contar de 03 MAI 2000, a 2º Sgt QPMG 3/22259-3, Geovana Carvalho da Silva, em virtude de não ser de seu interesse concluí-lo, conforme requerimento despachado.

Desligo do Curso de Equitação Policial Militar a pedido, a contar de 03 MAI 2000, o 1º Ten QOPM Mat. 920464-4, Antônio Nemércio Ribeiro Machado Filho, em virtude de não ser de seu interesse concluí-lo, conforme requerimento despachado. (Nota nº 053/2000/DEIP-2).

3.0.0.    CURSO DE APERFEIÇOAMENTO DE SARGENTOS/2000

3.1.0.    Adiamento 

Face a questões de ordem operacional e administrativa, e observando o Calendário de Atividades (Anexo I) do Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos, publicado no BG nº 082, de 03 MAI 2000, este Comando Geral resolve:

1. Adiar a data de apresentação à DEIP para o dia/hora: 011000AGO 2000;

2. Adiar a data de apresentação no CFAP para o dia/hora: 020700AGO 2000;

3. Adiar a data de início do CAS/2000 para o dia/hora: 071400AGO 2000;

4. As demais datas do processo seletivo não sofrerão alterações. (Nota nº 054/2000/DEIP). 

3ª  P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.    ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Requerimentos Despachados

Capitão QOPM Mat. 01974-7/11º BPM, Laelson Barbosa de Aguiar – Exclusão da relação dos suplentes convocados para freqüentar o Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais CAO/2000, conforme tornou público o BG nº 075, de 19 ABR 2000: - Deferido, nos termos do Inciso IX do Art. 90 da Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares). ( Nota nº 052/2000/DEIP).
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Cap PM Mat. 28562-5, Basílio Barbosa Maciel – Autorização para afastamento do País, no período de 26 a 29 MAI 2000, por ocasião de férias regulamentares relativas ao ano 1999, para tratar de assunto de seu particular interesse, sem ônus para a Corporação: - Autorizo.  (Nota nº 020/2000/CG).   

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

2.1.0.   Requerimento Despachado

 Sd QPMG 3/28036-4, Rosineide Cavalcanti Maciel – Autorização para afastamento do País, no período de 26 a 29 MAI 2000, por ocasião de férias regulamentares relativas ao ano 1999, para tratar de assunto de seu particular interesse, sem ônus para a Corporação: - Autorizo. (Nota nº 021/2000/CG).   

3.0.0.    TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO
Este Comando Geral recebeu o seguinte ofício:

“GOVERNO DE PERNAMBUCO – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E REFORMA DO ESTADO -  Recife-PE, 03 MAI 2000. Ofício Circular SARE nº 014/2000/GS. Os contratos de locação de imóveis de propriedade de terceiros, alugados a órgãos e entidades da administração direta e indireta do Estado, inclusive fundacional, devem atender ao seguinte tratamento para fins de sua renovação ou da não-manutenção da respectiva locação: - avaliação do preço de mercado pelo órgão ou entidade de origem, daí resultando as seguintes situações e procedimentos; 1. Constatação de o preço da locação estar abaixo do valor praticado pelo mercado;  - envidar esforços no sentido de manter o valor do aluguel para o novo período; não sendo acatada a manutenção do aluguel pelo locador, adotar providências no sentido de mantê-lo reajustado dentro do limite máximo indicado pelo mercado, precedida a medida de despacho fundamentado da autoridade competente; - não sendo acatada a solução anterior, adotar providências com vistas à relocalização das atividades ali desenvolvidas pelo órgão ou entidade, observando a necessidade de prévia licitação, exclusive em casos excepcionalíssimos, em que somente o imóvel pretendido seja único na respectiva região; - providenciar a desocupação e entrega do imóvel; 2. Adequação do aluguel praticado aos preços de mercado: - envidar esforços para manter o valor do aluguel para o novo período; - não sendo acatada a manutenção do aluguel pelo locador, adotar providências no intuito de relocalizar as atividades ali desenvolvidas pelo órgão ou entidade, observando a necessidade de prévia licitação, exclusive em casos excepcionalíssimos, em que somente o imóvel pretendido seja único na respectiva região; - providenciar a desocupação e entrega do imóvel; 3. Constatação de o preço da locação estar acima do valor praticado pelo mercado; - envidar esforços visando à renegociação do valor do aluguel para o novo período com vistas a  enquadrá-lo dentro do limite máximo indicado pelo mercado, precedida a medida de despacho fundamentado da autoridade competente; - não sendo acatada a solução anterior, adotar providências no sentido de relocalizar as atividades  ali  de-
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Nº 313, de 08 MAI 2000

EMENTA:   Concede o direito ao Auxílio-Invalidez  
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são delegadas pelo Inciso V do Art. 1º do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista o resultado da Inspeção de Saúde de controle à qual foi submetido o Cabo PM Reformado Mat. 003259-0, Jurandí Aureliano de Castro, com a declaração por ele apresentada,

R E S O L V E: 

I -  Conceder-lhe o direito ao Auxílio-Invalidez, por 01 (um) ano, a contar de 1º ABR 2000, nos termos do Art. 92 da Lei nº 10.426/90.

II – Encaminhar o presente expediente à Diretoria de Finanças – Pagadoria de Inativos.

--oo(0)oo--
Nº 314, de 08 MAI 2000

EMENTA:  Concede o direito à continuidade do Auxílio-Invalidez 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são delegadas pelo Inciso V do Art. 1º do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista o resultado da Inspeção de Saúde de controle à qual foi submetido o 1º Ten  PM Reformado Mat. 602603-6, Elias Liobino da Silva, com a declaração por ele apresentada,

R E S O L V E: 

I -  Conceder-lhe o direito à continuidade do Auxílio-Invalidez, por 01 (um) ano, a contar de 1º MAI 2000, nos termos do § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426/90.

II – Encaminhar o presente expediente à Diretoria de Finanças – Pagadoria de Inativos.

--oo(0)oo--
Nº 315, de 08 MAI 2000

EMENTA:  Concede o direito à continuidade do Auxílio-Invalidez 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são delegadas pelo Inciso V do Art. 1º do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista o resultado 
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II – Encaminhar o presente expediente à Diretoria de Finanças – Pagadoria de Inativos.

--oo(0)oo--
Nº 311, de 08 MAI 2000

EMENTA:   Concede o direito ao Auxílio-Invalidez em Caráter Definitivo 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são delegadas pelo Inciso V do Art. 1º do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista o resultado da Inspeção de Saúde de controle à qual foi submetido o Soldado PM Reformado Mat. 601076-8, Milton de Miranda Peixoto, com a declaração por ele apresentada,

R E S O L V E: 

I -  Conceder-lhe o direito ao Auxílio-Invalidez em caráter definitivo, a contar de 1º JUN 2000, nos termos do § 16 do Art. 100 da Constituição Estadual, e § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426/90.

II – Encaminhar o presente expediente à Diretoria de Finanças – Pagadoria de Inativos.

--oo(0)oo--
Nº 312, de 08 MAI 2000

EMENTA:   Concede o direito ao Auxílio-Invalidez em Caráter Definitivo 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são delegadas pelo Inciso V do Art. 1º do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista o resultado da Inspeção de Saúde de controle à qual foi submetido o Capitão PM Reformado Mat. 601318-0, Carlos Inácio da Silva, com a declaração por ele apresentada,

R E S O L V E: 

I -  Conceder-lhe o direito ao Auxílio-Invalidez em caráter definitivo, a contar de 1º MAR 2000, nos termos do § 16 do Art. 100 da Constituição Estadual, e § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426/90.

II – Encaminhar o presente expediente à Diretoria de Finanças – Pagadoria de Inativos.
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senvolvidas pelo órgão ou entidade, observando a necessidade de prévia licitação, exclusive em casos excepcionalíssimos, em que somente o imóvel pretendido seja único na respectiva região; - providenciar a desocupação e entrega do imóvel; sendo necessária a execução de qualquer obra ou serviço de engenharia nos imóveis locados quando de sua renovação, estabelecer no instrumento jurídico daí decorrente, o compromisso de a locação perdurar pelo mínimo de 03 (três) anos, para que o Estado não seja penalizado com prejuízo da aplicação de seus recursos. Na hipótese de locação nova, devem ser aplicadas as normas estabelecidas sobre o assunto na Portaria SARE, que trata da matéria, aplicando-se, no que couber, os procedimentos constantes deste expediente. Colocamo-nos à disposição de Vossa Senhoria para quaisquer esclarecimentos adicionais que venham a ser necessários. Atenciosamente, Maurício Costa Romão – Secretário de Administração e Reforma do Estado”.

4.0.0.    PORTARIAS DO COMANDO GERAL
Nº 306, de 08 MAI 2000

EMENTA:   Renova a designação de Policial Militar da Reserva Remunerada para a realização de tarefas por prazo certo e dá outras providências 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 8º da Lei Estadual nº 11.116, de 22 JUL 94, modificada pela Lei nº 11.216, de 20 JUN 95, e tendo em vista a autorização do Governador do Estado publicada no Diário Oficial nº 070, de 12 ABR 2000, referenciando o Of. nº 266/DAG-SDS, de 23 MAR 2000,

Considerando que o servidor militar da reserva remunerada abaixo nominado, manifestou sua aceitação voluntária e atendeu às condições para a renovação estipulada no Art. 25 do Decreto Estadual nº 18.687, de 24 AGO 95,

R E S O L V E: 

I -  Renovar por mais um período de 03 (três) anos, a designação do Subten RRPM Mat. 990512-0, Severino João de Melo, para a realização de tarefas por prazo certo na Guarda Patrimonial, de conformidade com o § 1º, do Art. 4º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94, com a redação dada pela Lei nº 11.216, de 20 JUN 95.

II – Contar os efeitos desta Portaria, retroativo a 21 NOV 99.

III – A GP e a DF tomem as providências cabíveis.
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Nº 307, de 08 MAI 2000

EMENTA:   Dispensa Policial Militar da Reserva Remunerada da realização de tarefas por prazo certo e dá outras providências 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe confere o Inciso I do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94, combinado com o Art. 7º da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94, 

Considerando o diagnóstico e parecer da Junta Superior de Saúde da Corporação, tornando o servidor militar abaixo nominado Inválido Definitivamente para qualquer atividade física, conforme fez público o BG nº 081, de 02 MAI 2000, 

R E S O L V E: 

I -  Dispensar, “Ex-Officio”, da realização de tarefas por prazo certo na Guarda Patrimonial, o Cabo RRPM Mat. 991080-8, João Pena Pereira, de acordo com a alínea “d” do Inciso II do Art. 7º da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94, combinado com o Art. 26 do Decreto nº 18.687, de 24 AGO 95.

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.

III – A GP e a DF tomem as providências cabíveis.

--oo(0)oo--
Nº 308, de 08 MAI 2000

EMENTA: Concede o direito à continuidade do Auxílio-Invalidez 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são delegadas pelo Inciso V do Art. 1º do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista os resultados das Inspeções de Saúde de controle às quais foram submetidos os Soldados PM Reformados Mat. 607042-6, Jairo Pereira de Freitas, Mat. 608787-6, Antônio Carlos da Silva e Mat. 609726-0, Manoel Moisés Ribeiro, com as declarações por eles apresentadas,

R E S O L V E: 

I -  Conceder-lhes o direito à continuidade do Auxílio-Invalidez, por 01 (um) ano, a/c de 1º MAR 2000, o primeiro, e 1º ABR 2000, os dois últimos, nos termos do § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426/90.
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II – Encaminhar o presente expediente à Diretoria de Finanças – Pagadoria de Inativos.

--oo(0)oo--
Nº 309, de 08 MAI 2000

EMENTA:  Concede o direito à continuidade do Auxílio-Invalidez 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são delegadas pelo Inciso V do Art. 1º do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista os resultados das Inspeções de Saúde de controle às quais foram submetidos os Soldados PM Reformados Mat. 610173-9, Ernandes Ribeiro de Albuquerque,  Mat. 610629-3, Carlos Antônio Soares Correia e Mat. 610618-8, Jaime Gomes Ferreira, com as declarações por eles apresentadas,

R E S O L V E: 

I -  Conceder-lhes o direito à continuidade do Auxílio-Invalidez, por 01 (um) ano, a/c de 1º MAI 2000, os dois primeiros e 1º MAR 2000, o último, nos termos do § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426/90.

II – Encaminhar o presente expediente à Diretoria de Finanças – Pagadoria de Inativos.

--oo(0)oo--
Nº 310, de 08 MAI 2000

EMENTA:   Concede o direito ao Auxílio-Invalidez em Caráter Definitivo 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são delegadas pelo Inciso V do Art. 1º do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista o resultado da Inspeção de Saúde de controle à qual foi submetido o 3º Sgt PM Reformado Mat. 603725-9, Luiz Gonzaga Rodrigues Amorim, com a declaração por ele apresentada,

R E S O L V E: 

I -  Conceder-lhe o direito ao Auxílio-Invalidez em caráter definitivo, a contar de 1º MAR 2000, nos termos do § 16 do Art. 100 da Constituição Estadual, e § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426/90.








































